
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1747882 - RS (2020/0214962-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANER AVILA FUCOLO ANALISES CLINICAS LTDA
ADVOGADOS : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S) - SC029966

FELIPE ATHANAZIO VIEIRA - RS091861
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. ÍNDICE DE 9,56%.  VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO E SUFICIENTE PARA MANTER O JULGADO NÃO FOI 
REBATIDO PELO APELO NOBRE. SÚMULA N. 283/STF. CASO 
CONCRETO EM QUE O TÍTULO SE FORMOU ANTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI N. 11.960/2009. NÃO AFRONTA À COISA 
JULGADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I -  Na origem, trata-se de embargos à execução sustentando 
excesso na execução. Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o 
pedido, para limitar o pagamento dos valores devidos ao período de 
18/8/1999 a 30/9/1999, que deverão ser atualizados monetariamente pelo 
IPCA-E. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, para 
determinar como termo final da execução novembro de 1999.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 
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Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

IV - Segundo a jurisprudência desta Corte, a correção monetária 
e os juros moratórios constituem parcelas de natureza processual, razão pela 
qual a alteração introduzida pela Lei n. 11.960/2009 se aplica de imediato 
aos processos em curso, no que concerne ao período posterior à sua 
vigência, à luz do princípio tempus regit actum.

V - A partir de tal compreensão, conclui-se que, na fase de 
execução, a coisa julgada não impede a aplicação da Lei n. 11.960/2009 no 
tocante aos títulos formados anteriormente à sua vigência ou quando o 
processo de conhecimento, embora transitado em julgado em momento 
posterior, nele não se debateu sobre a incidência de tal norma por motivo 
não imputável à parte interessada.

VI - Por outro lado, quando a questão dos juros moratórios e da 
correção monetária foi esgotada na fase cognitiva, examinando-se a 
controvérsia já na vigência da Lei n. 11.960/2009, deve-se prevalecer a 
higidez da coisa julgada, independentemente do acerto da solução adotada 
no caso concreto em relação às teses definidas no julgamento dos Temas n. 
810/STF e n. 905/STJ.

VII - Nessa hipótese, devem prevalecer os parâmetros fixados na 
sentença transitada em julgado, sendo incabível ao juízo da execução 
redefinir o título executivo nesse aspecto, sob pena de violação da coisa 
julgada.

VIII - Na hipótese dos autos, o título exequendo se formou 
anteriormente à vigência da Lei n. 11.960/2009, razão pela qual a alteração 
de tal critério não importa em afronta à coisa julgada. Nesse sentido: AgInt 
no REsp n. 1.908.349/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe 17/2/2022.

IX - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. ÍNDICE DE 9,56%.  VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. FUNDAMENTO 
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CONCRETO EM QUE O TÍTULO SE FORMOU ANTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI N. 11.960/2009. NÃO AFRONTA À COISA 
JULGADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I -  Na origem, trata-se de embargos à execução sustentando 
excesso na execução. Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o 
pedido, para limitar o pagamento dos valores devidos ao período de 
18/8/1999 a 30/9/1999, que deverão ser atualizados monetariamente pelo 
IPCA-E. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, para 
determinar como termo final da execução novembro de 1999.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
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Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

IV - Segundo a jurisprudência desta Corte, a correção monetária 
e os juros moratórios constituem parcelas de natureza processual, razão pela 
qual a alteração introduzida pela Lei n. 11.960/2009 se aplica de imediato 
aos processos em curso, no que concerne ao período posterior à sua 
vigência, à luz do princípio tempus regit actum.

V - A partir de tal compreensão, conclui-se que, na fase de 
execução, a coisa julgada não impede a aplicação da Lei n. 11.960/2009 no 
tocante aos títulos formados anteriormente à sua vigência ou quando o 
processo de conhecimento, embora transitado em julgado em momento 
posterior, nele não se debateu sobre a incidência de tal norma por motivo 
não imputável à parte interessada.

VI - Por outro lado, quando a questão dos juros moratórios e da 
correção monetária foi esgotada na fase cognitiva, examinando-se a 
controvérsia já na vigência da Lei n. 11.960/2009, deve-se prevalecer a 
higidez da coisa julgada, independentemente do acerto da solução adotada 
no caso concreto em relação às teses definidas no julgamento dos Temas n. 
810/STF e n. 905/STJ.

VII - Nessa hipótese, devem prevalecer os parâmetros fixados na 
sentença transitada em julgado, sendo incabível ao juízo da execução 
redefinir o título executivo nesse aspecto, sob pena de violação da coisa 
julgada.

VIII - Na hipótese dos autos, o título exequendo se formou 
anteriormente à vigência da Lei n. 11.960/2009, razão pela qual a alteração 
de tal critério não importa em afronta à coisa julgada. Nesse sentido: AgInt 
no REsp n. 1.908.349/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe 17/2/2022.

IX - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Na origem trata-se de embargos à execução movida pela União contra 

execução de Franer Avila Fucolo Analises Clinicas Ltda., sustentando excesso na 

execução. Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido, para limitar o 
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pagamento dos valores devidos ao período de 18/8/1999 a 30/9/1999, que deverão ser 

atualizados monetariamente pelo IPCA-E. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 

reformada, para determinar como termo final da execução novembro de 1999. O valor da 

causa foi fixado em R$ 7.389,37 (sete mil, trezentos e oitenta e nove reais e trinta e sete 

centavos).

O recurso especial foi interposto no Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO EMBARGOS À EXECUÇÃO 
RESSARCIMENTO AO SUS ÍNDICE DE 956% LIMITAÇÃO TEMPORAL PORTARIA 
N 132399 OFENSA À COISA JULGADA CORREÇÃO MONETÁRIA DO DÉBITO 
JUDICIAL

 

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior 

Tribunal de Justiça.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e c, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, para 

fins de alterar os índices de juros e correção monetária."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

[...] Quanto ao termo final da execução, o entendimento adotado por esta Turma, 
atualmente, é no sentido de que o pagamento do reajuste das tabelas do SUS, determinado 
pela Ação Civil Pública nº 1999.71.00.021045-6,deve obedecer o limite temporal de 
novembro de 1999, em vista de do título executivo. A matéria restou bem analisada pela 
Juíza Federal Salise Monteiro Sanchotene na AC 5066071-96.2014.404.7100/RS, cujos 
fundamentos transcrevo abaixo:

[...]
 

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais de um 

fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. Consoante a jurisprudência 

desta Corte, é inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: 

AgInt no REsp n. 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt 

no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

Segundo a jurisprudência desta Corte, a correção monetária e os juros 

moratórios constituem parcelas de natureza processual, razão pela qual a alteração 

introduzida pela Lei n. 11.960/2009 se aplica de imediato aos processos em curso, no que 
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concerne ao período posterior à sua vigência, à luz do princípio tempus regit actum.

A partir de tal compreensão, conclui-se que, na fase de execução, a coisa 

julgada não impede a aplicação da Lei n. 11.960/2009 no tocante aos títulos formados 

anteriormente à sua vigência ou quando o processo de conhecimento, embora transitado 

em julgado em momento posterior, nele não se debateu sobre a incidência de tal norma 

por motivo não imputável à parte interessada.

Por outro lado, quando a questão dos juros moratórios e da correção monetária 

foi esgotada na fase cognitiva, examinando-se a controvérsia já na vigência da Lei n. 

11.960/2009, deve-se prevalecer a higidez da coisa julgada, independentemente do acerto 

da solução adotada no caso concreto em relação às teses definidas no julgamento dos 

Temas n. 810/STF e n. 905/STJ.

Nessa hipótese, devem prevalecer os parâmetros fixados na sentença 

transitada em julgado, sendo incabível ao juízo da execução redefinir o título executivo 

nesse aspecto, sob pena de violação da coisa julgada.

Na hipótese dos autos, o título exequendo se formou anteriormente à vigência 

da Lei n. 11.960/2009, razão pela qual a alteração de tal critério não importa em afronta à 

coisa julgada.

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA 
E JUROS DE MORA. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. CASO 
CONCRETO EM QUE O TÍTULO SE FORMOU APÓS À VIGÊNCIA DA LEI N. 
11.960/2009. FIXAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Ao julgar o Recurso Especial Repetitivo n. 1.205.946/SP, a Corte Especial deste 
Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que a correção monetária e os 
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juros moratórios constituem parcelas de natureza processual, razão pela qual a alteração 
introduzida pela Lei n. 11.960/2009 se aplica de imediato aos processos em curso, no que 
concerne ao período posterior à sua vigência, à luz do princípio tempus regit actum.

III - A partir de tal compreensão, conclui-se que, na fase de execução, a coisa julgada 
não impede a aplicação da Lei n. 11.960/2009 no tocante aos títulos formados anteriormente 
à sua vigência ou quando o processo de conhecimento, embora transitado em julgado a 
posteriori, nele não se debateu sobre a incidência de tal norma por motivo não imputável à 
parte interessada.

IV - Contudo, solução distinta deve ser adotada quando a questão dos juros 
moratórios e da correção monetária foi esgotada na fase cognitiva, examinando-se a 
controvérsia à luz da Lei n. 11.960/2009, independentemente do acerto da solução adotada 
no caso concreto em relação às teses definidas no julgamento dos Temas n. 810/STF e n. 
905/STJ.

V - Nessa hipótese, devem prevalecer os parâmetros fixados na sentença transitada 
em julgado, sendo incabível ao juízo da execução redefinir o título executivo nesse aspecto, 
sob pena de violação à coisa julgada.

VI - Na espécie, o título exequendo se formou posteriormente à vigência da Lei n. 
11.960/2009, tendo havido o exame de tal norma no âmbito do processo de conhecimento, 
ocasião em que se fixou a TR como índice de correção monetária (fl. 50e), razão pela qual a 
alteração de tal critério importa em afronta à coisa julgada.

VII - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VIII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.908.349/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 14/2/2022, DJe 17/2/2022.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.747.882 / RS
Número Registro: 2020/0214962-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50494976120154047100 50713953320154047100

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANER AVILA FUCOLO ANALISES CLINICAS LTDA
ADVOGADOS : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S) - SC029966

FELIPE ATHANAZIO VIEIRA - RS091861

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - REAJUSTE DA TABELA DO SUS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANER AVILA FUCOLO ANALISES CLINICAS LTDA
ADVOGADOS : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S) - SC029966

FELIPE ATHANAZIO VIEIRA - RS091861

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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